PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 564/2014
Dispõe sobre isenção de ISSQN, Alvará e Taxas Municipais para as entidades que menciona, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS APROVA:

Art. 1º  Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção de ISSQN, Alvará e Taxas Municipais para as seguintes entidades sem fins lucrativos:

a) associações de moradores;

b)  associações desportivas;

c)  associações filantrópicas e assistenciais;

d)  clubes de serviços;

e)  conselhos de desenvolvimento comunitários;

f) entidades beneficentes;

g) conselhos de segurança publica;

h) associações culturais;

i) diretórios de estudantes;

j) escolas de samba;

k) associações de deficientes;
l) associações representativas de classe patronal;

m) associações representativas de classe profissional.
Parágrafo único. As entidades constantes deste artigo terão a remissão das dividas já vencidas, desde que comprovem estar em pleno funcionamento.

Art. 2º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 21 de março de 2013.

Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal

Damião Borges da Silveira

Procurador-Geral do Município

MENSAGEM Nº 201, DE 21 DE MARÇO DE 2014.
A Sua Excelência a Senhora

Edimê Erlinda de Lima Avelar

Presidente da Câmara Municipal

Nesta 
Senhora Presidente,

Dirijo-me a V.Exa. e aos insignes Vereadores para encaminhar o presente Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre isenção de ISSQN, Alvará e Taxas Municipais para as entidades que menciona, e dá outras providências.
Considerando as dificuldades financeiras das entidades, conselhos, associações e demais instituições beneficentes que prestam serviços à sociedade, principalmente às pessoas mais carentes e que não possuem como finalidade a obtenção de lucro.

É sabido que várias dessas entidades, ao prestarem assistência social a uma parcela da população, suprem, na verdade, uma tarefa que caberia ao Poder Público desenvolver, mas que este, por várias razões, não tem condições de assumir.

Tais entidades, que trabalham sem finalidades lucrativas, sobrevivem, na verdade, graças a auxílios financeiros e materiais prestados por pessoas abnegadas que, com desprendimento e altruísmo, se dedicam à atividade assistencial, minorando o sofrimento alheio e ajudando os menos favorecidos, contribuindo, dessa forma, com o Poder Público.
Essas instituições enfrentam problemas financeiros sérios e, não raras vezes, promovem campanhas visando angariar fundos para poderem prosseguir em suas missões, posto que, sem tais recursos, veem-se na iminência de terem de encerrar suas atividades. 

Por isso mesmo, o Poder Público, por todos os meios ao seu alcance, deve ajudar tais instituições, para que continuem prestando o relevante serviço que desenvolvem em benefício da comunidade. 

Essa ajuda, que já vem sendo prestada através de auxílios e subvenções distribuídos através do Conselho Municipal de Auxílios e Subvenções, é, sem dúvida, elogiável, mas é forçoso reconhecer que é insuficiente para solucionar os problemas enfrentados por essas entidades.

Diante dessas justificativas, estou enviando o presente Projeto de Lei Complementar a esta Casa Legislativa para apreciação dos nobres vereadores, solicitando-lhes a aprovação.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas,  21 de  março de 2014.
Pedro Lucas Rodrigues

Prefeito Municipal
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